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Portaria n.o 1310/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 545/91, de 24 de Junho, corrigida
pela Portaria n.o 68/2000, de 17 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética e Turística das Esqui-
las, L.da, a zona de caça turística da Herdade das Janelas
e outras (processo n.o 194-DGF), situada no município
de Monforte, com uma área de 552,60 ha, válida até
23 de Novembro de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade das Janelas
e outras (processo n.o 194-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório, até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
24 de Novembro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1311/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 254-X/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 156/2000, de 17 de Março, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de São Brás dos
Matos a zona de caça associativa de São Brás dos Matos
(processo n.o 1896-DGF), situada no município de Alan-
droal, com uma área de 1251,95 ha, válida até 15 de
Julho de 2002.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça, com
uma área de 205,9750 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 43.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja desa-
nexado da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 254-X/96, de 15 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 156/2000, de 17 de Março, o prédio rústico deno-
minado «Herdade dos Províncios», situado na freguesia
de Nossa Senhora da Conceição, município de Alan-
droal, com uma área de 205,9750 ha, ficando a mesma
com uma área total de 1045,9750 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1312/2001

de 23 de Novembro

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o São fixadas as bases do Projecto de Emparce-
lamento Rural de Pinheiro Grande e Carregueira, decor-
rido o período em que foram submetidos à reclamação
dos interessados os elementos referidos no n.o 1 do
mesmo artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos da freguesia de
Pinheiro Grande e Carregueira, do concelho da Cha-
musca, distrito de Santarém, assim delimitados:

Norte — rio Tejo e localidade de Arripiado;
Sul — vala da Arrezima;
Nascente — estrada nacional n.o 118;
Poente — rio Tejo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 6 de
Novembro de 2001.

Portaria n.o 1313/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 814/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia de Oledo (pro-
cesso n.o 2656-DGF), situada no município de Idanha-
-a-Nova, com uma área de 1224,85 ha e transferida a
sua gestão para a Associação de Caçadores Águia Livre.

Verificou-se entretanto haver erro na citada portaria,
uma vez que não são referidas todas as freguesias onde
efectivamente se situa a zona de caça, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 2.o da
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Portaria n.o 814/2001, de 25 de Julho, passe a ter a
seguinte redacção:

«2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Proença-a-Velha, São Miguel d’Acha e
Oledo, município de Idanha-a-Nova, com uma área de
1224,85 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 6 de
Novembro de 2001.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 12/2001

Pelo aviso n.o 6/95, o Banco de Portugal estabeleceu
um quadro mínimo de referência para efeitos da cober-
tura das responsabilidades com pensões de reforma e
de sobrevivência a respeitar pelas instituições de crédito
e sociedades financeiras e, em particular, pelos bancos,
pela Caixa Geral de Depósitos e pela Caixa Económica
Montepio Geral.

Decorrido um período de seis anos sobre a entrada
em vigor daquele aviso, importa introduzir algumas alte-
rações ao referido quadro regulamentar à luz da expe-
riência entretanto adquirida ao longo deste período,
bem como adaptar aquele quadro a algumas regras de
contabilidade internacionalmente aceites, designada-
mente o IAS 19.

Os traços principais do regime agora criado são os
seguintes:

Reconhecimento do acréscimo das responsabilida-
des por pensões de reforma como um passivo
da instituição, com excepção das responsabili-
dades por serviços passados de pessoal no activo
em 31 de Dezembro de 1994, cuja data de
reforma tenha ocorrido após 31 de Dezembro
de 1997;

Relevação da contrapartida desse reconhecimento
como um custo do exercício, como um activo
ou um passivo a amortizar ao longo de vários
exercícios, ou, ainda, para os valores que se
situem dentro de um determinado limite, como
uma flutuação de valores;

Manutenção da obrigatoriedade do financiamento
das responsabilidades por pensões de reforma
e sobrevivência através de fundos de pensões;

Obrigatoriedade de financiamento integral das res-
ponsabilidades por pensões em pagamento e de
um nível mínimo de financiamento de 95% das
responsabilidades por serviços passados de pes-
soal no activo, sem prejuízo dos mínimos de sol-
vência estabelecidos pelo Instituto de Seguros
de Portugal;

Existência de um intervalo («corredor»), fixado em
função do valor actual das responsabilidades por
serviços passados ou do valor do fundo de pen-
sões, por forma que os ganhos e perdas actuariais
resultantes de diferenças entre os pressupostos
actuariais e financeiros utilizados e os valores
efectivamente observados não sejam relevados
na conta de resultados, desde que o respectivo
valor líquido acumulado se situe dentro daquele
intervalo;

Possibilidade de diferimento do custo associado ao
acréscimo de responsabilidades resultantes de
programas de reformas antecipadas e de alte-
rações dos pressupostos actuariais e financeiros;

Exigência da divulgação de um conjunto de infor-
mações no anexo às contas anuais, designada-
mente sobre a descrição dos planos de pensões,
os pressupostos actuariais e financeiros utiliza-
dos, o valor das responsabilidades, o valor do
fundo de pensões, desdobramento dos custos do
exercício, etc.

Assim, o Banco de Portugal, no uso da competência
que lhe é conferida pelas alíneas c) e e) do artigo 99.o
do Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras, determina o seguinte:

1.o Os bancos, a Caixa Geral de Depósitos e a Caixa
Económica Montepio Geral, adiante designados por
bancos, devem, anualmente, reconhecer o acréscimo de
responsabilidades por pensões de reforma e de sobre-
vivência, resultante do somatório das seguintes com-
ponentes:

a) Total líquido dos montantes resultantes de:

Custo do serviço corrente, apurado com base
em método de valorização actuarial ade-
quado, designadamente o Projected Unit
Credit Method;

Custo dos juros, resultante da multiplicação
da taxa de desconto pelo valor actual das
responsabilidades por serviços passados,
calculado com referência ao início do
período;

Rendimento esperado dos activos do fundo
de pensões, que constitui uma componente
dedutível do custo anual, devendo ser
deduzidos ao rendimento os custos espe-
rados de administração;

Ganhos e perdas actuariais resultantes de
diminuições ou aumentos no valor actual
das responsabilidades por serviços passa-
dos ou no valor do fundo de pensões, pro-
vocados pelos efeitos de diferenças entre
os pressupostos actuariais e financeiros uti-
lizados e os valores efectivamente verifi-
cados e pelos efeitos decorrentes da alte-
ração desses pressupostos bem como das
condições gerais dos respectivos planos de
pensões;

b) Os acréscimos de responsabilidades resultantes
de programas de reformas antecipadas;

c):

i) Valor imputável ao exercício referente
aos serviços passados das responsabilida-
des por serviços passados referidas na
subalínea ii);

ii) Para efeitos do referido na subalínea i),
o reconhecimento integral do valor
actual, em 31 de Dezembro de 1994, das
responsabilidades por serviços passados
de pessoal no activo nessa data, cuja data
presumível de reforma tenha ocorrido, ou
venha a ocorrer, depois de 31 de Dezem-
bro de 1997, pode ser atingido através
da aplicação de um plano de amortização
de prestações uniformes anuais calculado
para o número de anos resultante do dife-


